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ATA DA 17ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR REGIONAL PARA GESTÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO 

PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO 

 

Aos doze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, na sala 
de reuniões da Diretoria de Infraestrutura (DIE), localizada no oitavo andar da Torre I 
do Palácio da Justiça “Ministro Luiz Gallotti”, sede do Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina, sito na rua Doutor Álvaro Millen da Silveira, n. 208, centro, nesta 
cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, reuniram-se os membros do Comitê 
Gestor Regional para gestão e implementação da Política Nacional de Atenção 
Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição (CGRPG) instituído pela Resolução TJ n. 20, 
de 5 de setembro de 2014, deste tribunal, e ato de nomeação consubstanciado na 
Portaria GP n. 248, de 13 de abril de 2016. Estiveram presentes os seguintes 
membros: 1) juiz Laudenir Fernando Petroncini, magistrado indicado pelo Tribunal 
(Resolução   CNJ   n. 194, art. 5º, I); 2) juíza Candida Inês Zoellner Brugnoli, 
magistrado escolhido pelo Tribunal, a partir de lista de inscritos (Resolução CNJ n. 194, 
art. 5º, II); 3) juiz Edison Zimmer, magistrado eleito por votação direta entre os 
magistrados do primeiro grau (Resolução CNJ n. 194, art. 5º, III); 4) servidora Emylia 
Buchner Scalco Carneiro, servidora escolhida pelo Tribunal, a partir de lista de inscritos 
(Resolução CNJ n. 194, art. 5º, IV); 5) servidor Olacir Gonçalves, servidor eleito por 
votação direta entre os servidores (Resolução CNJ n. 194, art. 5º e V); 6) juíza Jussara 
Schittler dos Santos Wandscheer, representando a Associação de Magistrados 
Catarinenses (AMC), sem direito a voto. O juiz Laudenir Fernando Petroncini, 
Presidente do Comitê, iniciou a reunião saudando os presentes. O primeiro assunto foi 
a análise do SPA 14013/2017, com a ciência acerca do plano de ação atualizado. Na 
próxima reunião os membros irão se manifestar sobre o documento 263731. Após, foi 
criado o SPA nº 22109/2017, para tratar de assuntos relativos às DTRs, sob relatoria 
do juiz Edison. Serão solicitadas à administração do Tribunal, para instrução do 
processo, informações sobre: o número de DTRs existentes e respectivas 
competências; quais as unidades jurisdicionais que cada uma delas atende e o número 
de processos em tramitação; a estrutura organizacional, com identificação dos 
respectivos cargos, funções e padrões de vencimento; número de colaboradores de 
cada uma delas; a quem estão subordinadas; qual foi a produtividade no último ano. 
Como último assunto, tratou-se do SPA 18687/2017, referente ao relatório de final da 
gestão de 2015. Foram debatidas as conclusões do relatório produzido: 1. Criação de 
mecanismos de monitoramento de execução de orçamento, ainda pendente; 2. Adoção 
de rotinas para que o CGRPG atue nas áreas de impacto entre a equiparação de 1º e 
2º graus, ainda pendente; 3. Em relação às DTRs e a sua disseminação, há estudo em 
andamento, mas, regra geral, continua pendente de efetivação; 5. Padronização de 
processos de trabalho. Este item está ligado ao anterior, porém, mais abrangente. 
Ainda pendente. 6. Provimento de cargos vagos de servidores decorrentes de 
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aposentadorias, remoções e exonerações. Ocorreu o chamamento de novos 
servidores; 7. Plano de carreira, cargos e vencimentos. Comitê reitera o item, mas 
amplia a discussão, abrangendo carreira e adequação com a Resolução nº 219; 8. 
Análise da carga horária dos estagiários, a exemplo do que acontece em outros 
órgãos. Continua pendente. 9. Ranking para seleção do estagiário considerando o 
tempo de atividade voluntária. Continua pendente. A reunião encerrou-se às 13 horas. 
Nada mais havendo para constar, encerra-se a presente ata, cuja minuta foi 
encaminhada por correio eletrônico para aprovação dos presentes. A coleta das 
assinaturas dar-se-á na próxima reunião. 
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